
 
 

INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 2.022, DE 16 DE ABRIL DE 
2021 

Dispõe sobre a entrega de documentos e a interação eletrônica em 
processos digitais no âmbito da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil. 

 
Esta Instrução Normativa disciplina, no âmbito da Secretaria Especial da 

Receita Federal do Brasil (RFB): 
 
I - a entrega de documentos; 
 
II - a abertura de processo digital por meio do Centro Virtual de Atendimento (e-
CAC); e 
 
III - a comunicação eletrônica de atos. 
 
Parágrafo único. Para efeitos do disposto nesta Instrução Normativa, considera-
se: 
 
I - Documento, a unidade de registro de informações, independentemente do 
formato, do suporte ou da natureza; 
 
II - Documento digital, a informação registrada, codificada em dígitos binários, 
acessível e interpretável por meio de sistema computacional; 
 
III - Processo digital, o processo administrativo formalizado em meio eletrônico; 
 
IV - Interessado, a pessoa ou ente em nome da qual houver sido formalizado o 
processo, inclusive a empresa sucessora em relação à sucedida, o sócio 
responsável perante o Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) e o 
corresponsável; 
 
V - Procurador digital, a pessoa física ou jurídica a quem tenham sido outorgados 
poderes para representar o interessado perante a RFB no cumprimento de 
formalidades relacionadas a processos digitais, com a opção do serviço 
"Processos Digitais" do sistema Procurações, nos termos da Instrução 
Normativa RFB nº 1.751, de 16 de outubro de 2017; 
 
VI - Arquivo não paginável, o documento digital em formato relacionado no 
Anexo II desta Instrução Normativa, que não pode ser convertido para o formato 
Portable Document Format (PDF) sem perda de informação, resolução ou 
característica que resulte no comprometimento da análise do conteúdo; e 
 
VII - Solicitação de juntada de documentos, o procedimento de envio eletrônico 
de um ou mais documentos, para que sejam juntados aos autos de processo 
digital, mediante análise de pertinência e cumprimento de requisitos formais. 
 
 A entrega de documentos será realizada obrigatoriamente no formato 
digital e exclusivamente por meio do e-CAC de que trata a Instrução Normativa 
RFB nº 1.995, de 24 de novembro de 2020. 



 

Observado o disposto no art. 19, a entrega de documentos no formato 
digital por meio do e-CAC será opcional para: 
 
I - a pessoa física, inclusive a equiparada à jurídica; 
 
II - o Microempreendedor Individual (MEI) optante pelo Sistema de Recolhimento 
em Valores Fixos Mensais dos Tributos abrangidos pelo Simples Nacional 
(Simei); 
 
III - a pessoa jurídica isenta, imune ou não tributada na forma prevista na 
Instrução Normativa RFB nº 1.700, de 14 de março de 2017; e 
 
IV - a pessoa jurídica tributada pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação 
de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte (Simples Nacional), unicamente quando o acesso ao serviço 
exigir assinatura digital por meio de certificado digital emitido no âmbito da 
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil). 
 
 Não se aplica o disposto no § 1º aos casos em que a legislação aplicável 
exigir assinatura com certificado digital emitido no âmbito da ICP-Brasil. 
 
 Em caso de falha ou indisponibilidade dos sistemas informatizados da 
RFB que impeça a transmissão de documentos por meio do e-CAC, a entrega 
poderá ser feita em formato digital, excepcionalmente, em unidade da RFB, 
observado o disposto no art. 11. 
 
 No caso a que se refere o § 3º, o interessado deverá comprovar a 
ocorrência de falha ou indisponibilidade dos sistemas informatizados da RFB que 
impediu a transmissão dos documentos por meio do e-CAC. 
 
 
Leia na integra: https://bit.ly/2SkRvEN 
 
Esta Resolução entrará em vigor dois dias após a data de sua publicação. 
(22/04/2021) 
 
Elaboração: CIN/FIEG 


